
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.664.773 - RO (2017/0079743-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : CARLOS HENRIQUE MACIEL GONCALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. DOSIMETRIA DA PENA. CONDENAÇÕES 
TRANSITADAS EM JULGADO. FUNDAMENTO INIDÔNEO PARA 
AFERIR DE FORMA NEGATIVA A PERSONALIDADE E A CONDUTA 
SOCIAL DO AGENTE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. "Esta Quinta Turma decidiu que é inidônea a utilização de condenações 
anteriores transitadas em julgado para se inferir como negativa a personalidade ou 
a conduta social do agente" (HC 366.639/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
Quinta Turma, julgado em 28/3/2017, DJe 5/4/2017).
2. Agravo regimental não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 04 de setembro de 2018 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão monocrática proferida por esta Relatoria, às fls. 611-614 (e-STJ), 
que deu parcial provimento ao recurso especial para afastar a valoração negativa das 
moduladoras relativas à personalidade, à conduta social do agente e aos motivos do crime, 
reduzindo a pena definitiva ao patamar de 2 anos, 3 meses e 18 dias de reclusão.

Irresignado, o agravante (e-STJ, fls. 620-625) aduz, em suma, que a decisão 
agravada contraria a Súmula n. 444 deste Superior Tribunal de Justiça, pois o que tal enunciado 
veda é a utilização de ações penais em curso, e não de condenações anteriores com trânsito em 
julgado, para agravar a pena-base. Ademais, a decisão também se opõe à jurisprudência dessa 
Corte Superior no sentido de que "condenações anteriores transitadas em julgado, alcançadas 
pelo prazo depurador de cinco anos previsto no art. 64, I, do Código Penal, embora afastem os 
efeitos da reincidência, não impedem a configuração dos maus antecedentes" (e-STJ, fl. 625).

Requer, assim, o provimento do agravo para o fim de reformar a decisão 
agravada, restabelecendo-se a sentença em seus termos.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A pretensão recursal não merece êxito, na medida em que o agravante não 
apresentou fundamentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado. 

Como posto na decisão impugnada, a Quinta Turma deste Superior Tribunal de 
Justiça, alterando o entendimento deste colegiado sobre a matéria, firmou-se no sentido de 
que as condenações transitadas em julgado, mesmo que em maior número, só estão aptas a 
serem utilizadas para majorar a pena-base a título de maus antecedentes. Não se admitindo, 
portanto, a aferição negativa da personalidade e da conduta social com base em tais decisões.

Nesse sentido, ofereço à baila os seguinte julgados:

"REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. 
FURTO QUALIFICADO. ROMPIMENTO  DE  OBSTÁCULO.  
COMPROVAÇÃO.  EXAME  DE  CORPO DE DELITO INDIRETO.  
VALIDADE. [...] DOSIMETRIA. PENA-BASE. CONDENAÇÕES 
TRANSITADAS EM JULGADO. VALORAÇÃO NEGATIVA   DOS   
ANTECEDENTES   E   DA   PERSONALIDADE   DO  AGENTE. 
IMPOSSIBILIDADE.  BIS  IN IDEM. COAÇÃO ILEGAL 
EVIDENCIADA. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.

1.  Condenações  criminais  transitadas  em  julgado  não  podem ser 

utilizadas  para negativar mais de uma circunstância do artigo 59 do 

Código  Penal,  na  espécie  os  antecedentes  e  a personalidade do 

agente, majorando-se com mais intensidade a pena-base.
2.  Agravo  regimental  a que se nega provimento. Ordem concedida de 
ofício  para  afastar o desvalor da personalidade, redimensionando a pena 
privativa de liberdade." (AgRg no REsp 1.581.047/RS, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 1/6/2017, DJe 7/6/2017, 
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grifou-se).

"PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL.  NÃO  CABIMENTO.  
ROUBO  SIMPLES. UTILIZAÇÃO DE SUBSTÂNCIA 
QUÍMICA/ENTORPECENTE PARA DIMINUIR A RESISTÊNCIA DA 
VÍTIMA. AUSÊNCIA DE  PERÍCIA. SUPOSTA NULIDADE. 
REITERAÇÃO DE PEDIDO (HC 308.825/SP). DOSIMETRIA.  
CONDENAÇÕES  DEFINITIVAS. EXASPERAÇÃO TANTO A TÍTULO 
DE MAUS  ANTECEDENTES  QUANTO  DE  CONDUTA  SOCIAL  E 
DE PERSONALIDADE. MOTIVAÇÃO  INIDÔNEA. BIS IN IDEM. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO. [...]
IV  -  "A circunstância judicial conduta social, prevista no art. 59 do  
Código  Penal,  compreende  o  comportamento  do  agente no meio 
familiar,  no  ambiente  de  trabalho e no relacionamento com outros 
indivíduos.  Vale  dizer,  os  antecedentes  sociais  do  réu não se 
confundem  com os seus antecedentes criminais. São vetores diversos, 
com  regramentos  próprios.  Doutrina  e  jurisprudência.  
2. Assim, revela-se inidônea a invocação de condenações anteriores 
transitadas em  julgado para considerar a conduta social desfavorável, 
sobretudo se  verificado  que  as  ocorrências criminais foram utilizadas 
para exasperar  a  sanção  em  outros  momentos da dosimetria. 
3. Recurso ordinário  em  habeas  corpus  provido"  (RHC n. 130.132/MS, 
Segunda Turma, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 10/5/2016, grifei).
V  -  A  existência de condenação definitiva também não é fundamento 
idôneo  para  desabonar a personalidade do paciente, sob pena de bis in  
idem.  Ademais,  não  é possível que o magistrado extraia nenhum dado  
conclusivo,  com base em tais elementos, sobre a personalidade do  agente.  
Assim, não havendo dados suficientes para a aferição da personalidade,  
mostra-se  incorreta a sua valoração negativa, a fim de supedanear o 
aumento da pena-base (precedentes).
Habeas corpus não conhecido. Contudo, ordem concedida de ofício para 
reduzir  a pena imposta ao paciente para 5 (cinco) anos de reclusão, 
mantidos os demais termos da condenação." (HC 388.034/SP, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 23/5/2017, DJe 
9/6/2017, grifou-se).

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. ROUBO 
MAJORADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. PERSONALIDADE. 
ANOTAÇÕES CRIMINAIS. IMPOSSIBILIDADE. CONSEQUÊNCIAS 
DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. PREJUÍZOS SOFRIDOS 
PELA VÍTIMA. NÃO RESTITUIÇÃO DOS BENS APREENDIDOS. 
ELEMENTAR DO TIPO. REDIMENSIONAMENTO DA PENA-BASE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de habeas 
corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No entanto, deve-se 
analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de se 
conceder a ordem de ofício, em razão da existência de eventual coação 
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ilegal.
- A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de discricionariedade 
do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e 
subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso de 
inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.
- De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, "não pode o 
magistrado sentenciante majorar a pena-base fundando-se em referências 
vagas, genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva para justificar a 
exasperação da pena, como ocorrido na espécie" (HC 227.619/PE, Rel. 
Min. LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 5/9/2013, DJe 11/9/2013).
- Esta Quinta Turma decidiu que é inidônea a utilização de condenações 
anteriores transitadas em julgado para se inferir como negativa a 
personalidade ou a conduta social do agente (HC 366.639/SP, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 28/3/2017, DJe 5/4/2017).
- Hipótese em que se encontra evidenciado o constrangimento ilegal na 
exasperação da pena-base em razão da análise desfavorável da 
personalidade e das consequências do delito, utilizando-se, para tanto, de 
anotações criminais anteriores e de elementar do tipo penal. Pena-base 
reduzida proporcionalmente.
- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida ex officio, apenas para 
reduzir a pena do paciente para 6 anos, 10 meses e 20 dias de reclusão e 
multa, mantidos os demais termos da condenação."
(HC 334.478/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 18/12/2017).

Nesse contexto, muito embora a existência de condenações anteriores transitadas 
em julgado possa servir de embasamento para a análise desfavorável dos antecedentes, tal 
fundamento mostra-se inidôneo para valorar de forma negativa a personalidade ou conduta social 
do agente, mesmo que os registros das condenações sejam diversos dos utilizados a título de 
maus antecedentes.

No caso, ao contrário do afirmado pelo agravante em suas razões, a decisão 
monocrática não foi no sentido de que as condenações pretéritas com trânsito em julgado não 
pudessem ser utilizadas para majorar a pena-base do agravado, tanto que a análise desfavorável 
dos antecedentes feita na origem foi mantida. Apenas se consignou que, de acordo com o 
entendimento hoje prevalente na Quinta Turma deste Superior Tribunal, os vetores personalidade 
e conduta social não podem ser avaliados desfavoravelmente com base em condenações 
transitadas em julgado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0079743-7 REsp 1.664.773 / RO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00030232920148220501  30232920148220501

EM MESA JULGADO: 04/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS HENRIQUE MACIEL GONCALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CORRÉU    : QUILDER IAN NEVES NASCIMENTO 
CORRÉU    : HAMILTON PINHEIRO MOREIRA JUNIOR 
CORRÉU    : ALEX DA SILVA NASCIMENTO 
CORRÉU    : NATANAEL DAS DORES CASTELANO 
CORRÉU    : HEBERT NUNES TAVARES 
CORRÉU    : GIULIANO PINTO MOREIRA 
CORRÉU    : ADILIO ALVES CORREIA 
CORRÉU    : MARCELO SOUZA MARTINS 
CORRÉU    : JOEL CRISTIANO DA SILVA COELHO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : CARLOS HENRIQUE MACIEL GONCALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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